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QUALQUER breve pesquisa a respeito da Retó-
rica e da Argumentação concluirá que uma

e outra têm sido, ao longo do tempo, objetos de
diversas perspectivas teóricas que as enfatizam de
modos bem distintos, ora como ação pelo próprio
mecanismo linguístico, ora como ferramental per-
suasivo situado no discurso de um orador com o
fim de influenciar, ora como objetos em que se fo-
calizam os aspectos informais do raciocínio lógico
com avaliação dos possíveis modelos normativos
de raciocínio numa dada situação, ora como um
conjunto de elementos pelos quais se estabelecem
critérios e um código de conduta na interlocução,
ora como fontes de dados averiguáveis a partir das
atividades cognitivas subjacentes pautadas na ló-
gica natural, ou da pragmática interacionista, ou da
ação pragmática sociológica, ou do ponto de vista
ontogenético da psicolinguística etc.. Enfim, como
bem observou Plantin:

As pesquisas nesse domínio desenvolvem-
se nos mais diversos campos disciplina-
res: os recentes trabalhos são concernen-
tes à linguística (linguística da língua, da
enunciação, das interações) e também aos
campos tradicionalmente ligados à argu-
mentação, como a lógica e a retórica, e à
dialética, como o direito e a filosofia da
linguagem e do diálogo e a sociologia e
a psicologia, como as ciências políticas,
as ciências da comunicação e da cogni-

ção... Certamente, seria preciso não es-
quecer os trabalhos em didática da argu-
mentação. (...) Esses diferentes domínios
não têm, forçosamente, a mesma defini-
ção de argumentação e os mesmos mé-
todos de trabalho. (...) O domínio dos
estudos da argumentação não está estru-
turado por alguma coisa que lhe sirva de
‘paradigma’; para que se pudesse chegar a
um paradigma, seria preciso um mínimo
de diálogo teórico – diálogo que obvia-
mente não significa acordo, mas, ao me-
nos, uma forma de partilha dos objetos,
dos métodos, ou mesmo das problemáti-
cas –, o que não existe até o momento.
Na atual situação, cada obra constitui-se
como paradigma (2001, p. 71-92) Nossa
tradução para: “Les recherches dans ce
domaine se développent dans des champs
disciplinaires les plus divers : les travaux
récents touchent à la linguistique (linguis-
tique de la langue, de l’énonciation, des
interactions), mais aussi à ces champs tra-
ditionnellement liés à l’argumentation que
sont la logique la rhétorique et à la dia-
lectique, le droit et la philosophie du lan-
gage et du dialogue ; mais aussi la socio-
logie et la psychologie, comme les scien-
ces politiques, les sciences de la commu-
nication et de la cognition... ; et il ne fau-
drait certainement pas oublier les travaux
en didactique de l’argumentation. (...) ces
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différents domaines n’ont pas forcément
la même définition de l’argumentation et
les mêmes méthodes de travail. (...) le
domaine des études d’argumentation n’est
pas structuré par quelque chose comme
un ‘paradigme’; pour qu’on ait affaire à
un paradigme, il faudrait un minimum
de dialogue théorique – dialogue ne vou-
lant certainement pas dire accord, mais
au moins une forme de partage des ob-
jets, des méthodes voire des problémati-
ques, qui n’existe pas pour le moment. En
l’occurrence, chaque oeuvre se constitue
en paradigme.”.

Não temos a pretensão de fornecer dados que
expliquem ou exemplifiquem os muitos paradig-
mas teóricos, já que isso exigiria um espaço muito
maior do que este e, certamente, as discussões
não chegariam à profundidade que pode ser en-
contrada nas respectivas obras fundantes. Parti-
mos da simples ideia de que o centro das atenções
da Retórica-Argumentação não pode ser desconec-
tado das dimensões social e contextual e, portanto,
encontra-se vinculado ao mundo sociológico, re-
gido pela contingência, pela incerteza, pela multi-
dimensão, em que, baseada no ferramental possí-
vel de persuasão, urge a tomada de decisão, dadas
as condições de delimitação impostas pela “corrida
contra o relógio”.

Antes de prosseguirmos, é preciso abrir um pa-
rêntese. Para efeito de simplificação, trataremos,
de modo integrado, a Retórica e a Argumentação,
sem que isso signifique que possam ser entendi-
das, de modo natural e unitário, como disciplinas
idênticas. Perelman e Olbrechts-Tyteca as unifi-
cam, como se vê no próprio título: Tratado da Ar-
gumentação: A Nova Retórica; Michel Meyer, por
sua vez, chega mesmo a propor explicitamente a
unificação das disciplinas: “Hoje em dia, não se
pode mais privilegiar a argumentação em desfavor
da retórica, ou o contrário, e é realmente neces-
sário unificar a disciplina” (2007, p. 33)2, a fim
de que se evite o privilégio de uma sobre a outra.
Entretanto, Grácio contrapõe e justifica:

Ao designar a sua teoria da argumenta-
ção como uma “nova retórica”, Perelman
optou por uma identificação entre argu-

mentação e retórica. Como estratégia e
como ponto de partida essa opção é aceitá-
vel. Contudo, um aprofundamento e con-
tinuação do seu pensamento exigiria que
se procedesse a uma distinção entre argu-
mentação e retórica, distinção cujo critério
seria o seguinte: identificar o termo “ar-
gumentação” com o termo “retórica” sem-
pre que se trate de discurso, escrito ou fa-
lado. Dessa forma, sempre que se escreve
ou fala, também se argumenta e se faz re-
tórica. Distinguir argumentação e retórica
quando a ação comunicativa exercida so-
bre nós não depende exclusivamente do
discurso: desta forma, há uma retórica das
imagens... há uma retórica da moda... há
uma retórica da violência... (Grácio, 1993,
p. 11).

Retornando à discussão, a primeira pergunta
que propomos pôr em destaque não é O que é
Retórica-Argumentação? em razão de que inúme-
ras respostas já lhe foram e continuam sendo dadas
nas incontáveos páginas que a estudam, mas, sim:
Onde está a Retórica-Argumentação?

Para tentar responder a essa questão, partimos
do que Wayne Brockriede (2009) escreveu em seu
artigo intitulado Where is argument? O autor si-
tua a Argumentação na proximidade das pessoas e
das atividades humanas; ela está ligada à dimensão
problemática com que os assuntos são perspecti-
vados. Para Brockriede, “...os argumentos não es-
tão em proposições, mas nas pessoas”, isto é, “...as
pessoas encontrarão argumentos na vizinhança de
pessoas” (p. 14), ou seja, eles não são entidades
abstratas, mas recursos que possibilitam a intera-
ção numa dada interlocução social, situada e pers-
pectivada; como somente pessoas podem se servir
da argumentação, encoraja-se a “...que se conside-
rem as escolhas conceptuais das pessoas relevan-
tes” (idem). Definindo a “visão descritiva da argu-
mentação como uma co-construção levada a cabo
por duas instâncias dotadas de iniciativa argumen-
tativa”, Grácio dirá que ela “põe a tônica não ape-
nas na competência de produzir organizadamente
um discurso mas também, e de uma forma fun-
damental, na capacidade de ouvir, o que implica
ver na argumentação algo mais do que um diálogo

2 Meyer (2007, p. 27-8), porém, reconhece que não se está
diante do mesmo fenômeno, porque é possível diferenciar as dis-
ciplinas pela maneira como elas tratam do que que está em ques-
tão: “a grande diferença entre a retórica e a argumentação deve-
se ao fato de que a primeira aborda a pergunta pelo viés da res-
posta, apresentando-a como desaparecida, portanto resolvida, ao

passo que a argumentação parte da própria pergunta, que ela ex-
plicita para chegar ao que resolve a diferença, o diferencial, entre
os indivíduos”. Assim, na Retórica, explicita-se somente a res-
posta, deixando a questão implícita; na Argumentação, mostra-se
a questão, começa-se por ela para torná-la clara ou para conseguir
cooperação do auditório em sua solução.
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de surdos ou um debate imóvel” (Grácio, 2009, p.
103).

Além disso, como os argumentos encontram-
se nas pessoas e são o que as pessoas pensam que
eles são, toda argumentação está situada em pers-
pectivas, em modos de ver e de fazer ver, estando,
portanto, sujeita a mudanças e a filtros conceptu-
ais. Trata-se, portanto, de um conceito aberto, su-
jeito às intempéries que escapam ao controle da
lógica demonstrativa, como a própria vida.

Indo ainda mais além, Brockriede entende a
Argumentação de forma bem elástica, podendo
ser definida como um “...quadro de referência que
pode potencialmente ser relacionado com qualquer
tipo de empreendimento humano...” (2009, p. 14 –
grifos nossos), ainda que outras perspectivas pos-
sam ser-lhe aplicadas e que nem toda comunicação
possa ser tomada por uma argumentação. Nesse
sentido, não há discurso neutro, embora isso não
seja sempre evidente, já que o “parecer neutro”
pode ser justamente um recurso retórico.

É, porém, na dimensão do problemático que a
presença da Argumentação é mais evidente. Mi-
chel Meyer, em sua Teoria da Problematicidade,
entende que falar ou escrever suscita questões que
exigem respostas, de modo que a interrogatividade
é o traço mais característico do homem ao articular
a razão e a paixão no uso da linguagem. De fato,
as questões surgem entre nós, com motivos, não
necessariamente explícitos. É nessa dimensão do
controverso que a negociação argumentativa surge
para trazer respostas possíveis às inquietações pro-
duzidas por nossas questões, estando estas implí-
cita ou explicitamente formuladas. Se argumen-
tamos, é porque o ponto de partida do discurso é
necessariamente uma diferença.

Nesse sentido, a Retórica está presente na sim-
ples linguagem quotidiana, já que “sempre somos
uma pergunta para o outro” (Meyer, 2007, p. 30),
de modo que a negociação para redução das dis-
tâncias tem lugar até mesmo em um simples cum-
primento automático ou nas fórmulas de polidez
que procuram

amenizar o aspecto agressivo que possa
decorrer do fato de nos dirigirmos a ela
(uma pessoa) como que mirando um alvo,
e de por vezes nos impormos a ela unica-
mente pela presença corporal. (...) Numa
expressão de polidez, tentamos ser agra-
dáveis para ele (o outro) e minimizar a
agressividade potencial que toda diferença
implica (Meyer, 2007, p. 30).

Entretanto, se, por um lado, são as questões

que se levantam entre as pessoas que dão origem
ao processo argumentativo, por outro lado, a di-
mensão do problemático deverá receber parâme-
tros para que o processo retórico-argumentativo
possa existir.

Brockriede defende que a Argumentação en-
contra-se na “...lógica variável do mais ou me-
nos...”, ou seja, “...se uma argumentação não é su-
ficientemente problemática...” ou se há “...excesso
de problematicidade” (2009, p. 15), não haverá ar-
gumentação. Ignora-se, portanto, o trivial e o de-
finitivo. Noutros termos, o autor a situa na “zona
média do continuum do mais ou menos de uma ló-
gica variável e não de uma lógica categorial” (op.
cit., p.17).

O mundo da contingência situa-se nessa zona
intermédia. Quanto maior for a incerteza da res-
posta à questão (sem que se tenha atingido o ex-
cesso de problematicidade e, portanto, o defini-
tivo), maior será a necessidade de argumentação.
Como a imposição de tomar decisão diante do con-
tingente sempre ocorrerá quando a questão estiver
permeada pela dúvida (seja porque não conhece-
mos a resposta, seja porque não temos os meios
para resolvê-la), quanto mais certa for a causa, me-
nor será essa imposição, e quanto mais ela inspirar
imprecisão ou for ambígua, mais alternativas exis-
tirão e mais deliberação se exigirá:

Quanto mais incerta uma questão for, me-
nos se reduzirá a uma alternativa e mais
abrirá um espaço de alternativas múltiplas.
Já não se trata então de aprovar ou desa-
provar, de julgar uma questão que conse-
guimos reduzir a uma alternativa ou outra;
agora convém decididamente encontrar a
resposta mais útil, a mais adequada entre
todas as possíveis e até mesmo criar a al-
ternativa (Meyer, 1998, p. 35).

É inclusive essa condição de variabilidade in-
terrogativa que constitui os gêneros da sociedade
grega antiga, estudados pela velha retórica e, por
isso,

no género deliberativo, a priori ninguém é
depositário do juízo resolutório a não ser
por autoridade, natural ou institucional.
Este problema existe mesmo em matéria
judiciária, mas menos acentuado que pre-
cedentemente, porque há regras de juízo,
entre outras coisas fornecidas pelo direito.
Finalmente, existe um último caso: o lou-
vor, o elogio fúnebre, ou seja, quando
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se coloca uma questão que não é verda-
deira ou radicalmente problemática, pois
a resposta está lá, oferecida à disposição
(Meyer, 1998, p. 34-5).

O quadro sintético proposto por Meyer (1994,
p. 52), que a seguir reproduzimos, bem situa es-
ses gêneros em relação a essa variabilidade que os
caracteriza:

É perceptível que a organização e o funciona-
mento estão baseados sobre a articulação êthos3-
páthos-logos. O orador interfere deliberando (à
procura do mais útil, do conveniente, apontando
ornamentando (à procura do elogioso, do honrá-
vel). os resultados projetivos possíveis), defen-
dendo (à procura do justo, com base nos atos e
dados já conhecidos, ou que se acredita conhecer)
ou

Dessa forma, os gêneros retóricos estão todos
localizados na zona média do continuum do mais
ou menos de que trata Brockriede e estão atrela-
dos aos campos da atividade humana em sua dis-
cursividade problemática espaço-temporal (o que
é contrário à demonstração) e, portanto, situada
sócio-historicamente: o futuro (problematicidade
máxima – decisão quanto ao útil, mesmo diante
da falta de critérios claros, definidos ou aceitos
a priori, para dar respostas à questão), o passado
(grande problematicidade – julgamento quanto ao
que é justo, apesar das incertezas que os dados for-
necem, da insegurança do processo), o presente
(fraca problematicidade – adesão em relação ao

verossímil, ao que é aparentemente verdadeiro, já
que a questão pode apenas parecer resolvida):

{Os} tempos de cada um desses são: para
o que delibera, o futuro (pois aconselha a
respeito das coisas que serão, estimulando
ou desestimulando); para o que julga, o
que veio a ser (pois a respeito dos atos re-
alizados sempre, por um lado, um acusa
e, por outro lado, outro defende); para o
epidíctico, o principal é o presente (pois é
de acordo com as coisas que existem que
todos louvam ou censuram), embora mui-
tas vezes se sirvam não só lembrando das
coisas que foram, mas também formando
imagens (conjecturando) das coisas que
estão por vir (Retórica, I, 3, 1358b)4.

O auditório, por sua vez, não é passivo nesse
processo; a argumentação é interativa. Com suas

3 Em nossas transcrições de palavras gregas, preferimos a
forma êthos (de >̃hjos: caráter, modo de ser; com plural êthe,
de >̃hjh) para diferenciá-la de éthos (de êjos: costume, hábito;
com plural éthe, de êjh). Além disso, procuramos manter a acen-
tuação original de todas as outras palavras gregas a que fizemos
referência ao longo do artigo: lógos, páthos, dóxa etc., ainda que
imprópria às regras da língua portuguesa.

4 Nossa tradução para: “qrónoi dè âká�ou toútwn eÉcı̀

tw̃| mèn cumbouleúonti å méllwn (perı̀ gàr tw̃n âcoménwn
cumbouleúei ¢ protrépwn ¢ �potrépwn), tw̃| dè dika-
zoménú å genómenos (perı̀ gàr tw̃n pepragménwn �eı̀
å mèn kathgoreĩ, å dè �pologeĩtai), tw̃| d> âpideik-
tikw̃| kuri¸tatos mèn å par¸n (katà gàr tà Ípárqonta
âpainoũcin ¢ Yégoucin pántes), pro�rw̃ntai dè pollákis
kaı̀ tà genómena �namimn �ontes kaı̀ tà méllonta pro-
eikázontes.”

www.bocc.ubi.pt 4 / 10



Retórica e Sociedade: a valorização da multidimensionalidade

reações5 intelectuais e passionais, ele julga se a
resposta é útil, justa ou bela; põe à prova a res-
posta; interroga sobre a pertinência das questões
tratadas e sobre a legitimidade daquele que as res-
ponde. O discurso, por seu turno, fundado sobre o
contingente, repousa no que será, no que teria sido,
ou no que é possível ser ou não-ser (Meyer, 2007,
p. 29),

É perceptível que nesses gêneros de problemá-
ticas há uma estrutura comum em que é variável
a presença de cada um dos componentes da trilo-
gia retórica. Quando houver problematicidade má-
xima, a participação do êthos será determinante,
pois quem fala, em razão de sua legitimidade, con-
quistada pelo lugar que ocupa no mundo6 ou cons-
truída pelo discurso, tem a possibilidade de pôr
fim à questão, lançando mão de toda racionalidade
e paixões. Quanto maior for a problematicidade,
mais a institucionalização do êthos e a recorrên-
cia à paixão7 serão critérios de resposta, o que leva
a questão a ser apresentada sob o ângulo daquele
que a resolve (Meyer, 1994, p. 53).

Entretanto, mesmo que a instância retórica do
êthos seja a que busque o assentimento a fim de re-
duzir as distâncias, apresentando respostas possí-
veis na via do preferível, não se pode, porém, ape-
sar de toda força éthica oriunda do dizer, da ima-
gem pré-discursiva e do lugar que se ocupa, atri-
buir a alguém influente, que profere um discurso
convencedor, unilateral, monogerido (como se a
argumentação estivesse restrita aos discursos argu-
mentados escritos), a responsabilidade absoluta do
processo de adesão. Ora, adesão/assentimento re-
quer coparticipação, coparcerias, cooperação, co-
autorias, corresponsabilidades... entendimentos,
avaliações e ajustes entre as partes interessadas na
questão. E é nesse sentido que, ao falarmos de
êthos, não podemos nos limitar à instância uni-
lateral de um orador competente, mas devemos
entendê-lo, num sentido mais amplo, em condi-
ções de interação, como produto do embate dos
êthe ativados nas trocas sociais circunstanciadas
entre orador e auditório, que, ao revezarem as suas
posições discursivas éthica-pathética no processo
dialogal e dialógico, constroem, desfazem, recons-
troem, reformulam... as possíveis representações

de si, para chegarem (ou não) a uma opinião par-
tilhada. O embate dessas imagens se realiza no
terreno do fortuito, no vário e no diverso discurso
social que dá sentido e significado sob condições
de múltiplos dizeres igualmente possíveis, mas im-
perfeitos dada a existência de possibilidades her-
menêuticas não homólogas, distantes da unanimi-
dade, próprias das contribuições individuais, sub-
jetivas, sociais e históricas, não impositivas e ori-
entadas, todas, à contingência dos juízos, das opi-
niões e interpretações, advinda da incompletude,
insuficiência e equivocidade dos saberes e da par-
cialidade própria à opacidade da língua.

Onde há grande problematicidade, a ques-
tão ainda é incerta, mas há critérios que permi-
tem inventar a solução. Na atividade judiciá-
ria, interroga-se muito mais a ocorrência dos fa-
tos do que na epidíctica, e as fontes de resposta
para o embate são os códigos e a jurisprudência.
Nessa posição intermediária (entre a máxima e a
mínima), há, portanto, meios comuns partilhados
para se chegar ao que é justo, e os critérios de re-
solução culminam na autoridade do juiz que des-
pacha de acordo com normas fixadas na lei.

Por último, onde há fraca problematicidade, o
caráter do orador não é decisivo, já que não exerce
forte influência sobre esse tipo de discurso. Por sua
vez, as paixões da audiência limitam-se às reações
convencionais e ao prazer estético, sem se pronun-
ciar sobre a questão, sem contestar. O discurso,
embora seja acentuado por qualificar coisas, even-
tos e pessoas, ele é construído de forma a oferecer
o que a audiência busca ouvir. Para Meyer, as con-
versações corriqueiras e triviais possuem um ca-
ráter convencional semelhante, pois simplesmente
nutrem as boas relações estabelecidas por meio da
aceitação comum de fórmulas que agradam a to-
dos.

Essa concepção, porém, a respeito do gênero
epidíctico, não pode ser admitida em todos os ca-
sos em que dele se faz uso, pois, apesar da fraca
problematicidade, ele tem o poder de manter e/ou
aumentar a adesão aos valores dóxicos, fato esse
relevante no processo argumentativo:

Ora, para nós, o gênero epidíctico é cen-
5 Na persuação, portanto, como Perelman (1987, p. 235)

afirma: “Querer persuadir um auditor significa, antes de mais,
reconhecer-lhe as capacidades e as qualidades de um ser com o
qual a comunicação é possível e, em seguida, renunciar a dar-
lhe ordens que exprimam uma simples relação de força, mas sim
procurar ganhar a sua adesão intelectual. Não se pode persuadir
um auditório senão tendo em conta as suas reacções, de modo a
adaptar o seu discurso a estas reacções”.

6 Como afirmam Perelman e Tyteca: “As funções exercidas,

bem como a pessoa do orador, constituem um contexto cuja in-
fluência é inegável: os membros do júri apreciarão de modo dife-
rente as mesmas observações pronunciadas pelo juiz, pelo advo-
gado ou pelo promotor (2002, p. 363).

7 Aristóteles afirma: “êcti dè tà pájh di'í� me-
tabállontes diaférouci prós tàs krı́ceis o<̃is épetai lúph
kaı́ �don ” (Retórica, II, 1, 1378a), “São por causa das paixões
que os homens mutantes diferem em relação às sentenças, aos
quais dor e prazer acompanham.”
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tral, pois seu papel é o de intensificar a
adesão a valores, sem os quais os discur-
sos que visam à ação não poderiam encon-
trar a alavanca para comover e mover seus
auditórios (Perelman, 2009, p. 38) 8

Para Perelman, a ideia de que esse gênero está
mais preso à literatura do que à argumentação é
produto de um entendimento equivocado do con-
ceito de belo (equivalente à ideia de bom) em Aris-
tóteles, pois enquanto para o filósofo a noção de
juízo de valor é também constituinte do epidíctico,
para a interpretação equivocada há apenas a de va-
lor estético, de espetáculo discursivo, o que reduz e
esvazia a sua força argumentativa. De fato, o poder
está em seus efeitos de intensificação: à medida
que a adesão aos valores é reforçada e a disposi-
ção para a ação recebe mais vigor, mais obstáculos
são superados.

Nessa busca do assentimento do outro, é im-
prescindível a partilha de opiniões, de visões de
mundo; é indispensável a coparticipação dos qua-
dros de referência, das pressuposições, das crenças
e valores e juízos; noutros termos, não é possível
que a dóxa não seja levada em conta, já que ela é a
responsável pela construção da identidade social,
o que a faz pertencer ao campo do verossímil, do
subjetivo, do falível, do parcial. Foi por esse ca-
ráter escorregadio da opinião que Platão criticou
severamente a Retórica: à via da opinião (a dóxa)
ele contrapôs a da ciência/o saber (a epistéme).

Mas partilhar, em termos! Na verdade, a dóxa
também deve estar regulada em seus níveis de
aproximação para que a argumentação possa eclo-
dir. Se, por um lado, é nas extremidades que os
indivíduos experimentam a unicidade ou a dife-
rença saturada, por outro lado, é na divisibilidade
das pessoas – divisibilidade essa que se faz visível
na zona intermédia do continuum do mais ou me-
nos – que o papel da dóxa se aplica à argumenta-
ção, pois que, pondo em harmonia certos elemen-
tos, sem fazer iguais orador e auditório, ela torna a
argumentação realizável.

Dessa forma, a Retórica-Argumentação:

a) localiza-se na interação comunicativa inter-
pessoal e interdependente, realizando-se por
meio de pessoas nas menores instâncias dis-
cursivas do cotidiano;

b) encontra-se nas mais diferentes perspectivas
pelas quais é fundamentada e filtrada, mas

com existência de interesse mútuo na ques-
tão;

c) situa-se na dimensão do problemático cir-
cunscrita na zona média do continuum do
mais ou menos de uma lógica variável, em
que a divisibilidade (a diferença) das pes-
soas é ainda passível de justificação, negoci-
ação, contestação e, portanto, de realização
de atos sociais de argumentar pela ação mul-
tilateral do discurso circunstanciado, tanto
dialogal quanto dialógico, conferindo inte-
resse à perspectiva do outro.

A segunda questão que se impõe e que nos
interessa neste momento é: A Retórica comporta
uma única resposta necessária à questão dada?

De fato, apesar da consciência (pelo menos,
aparente) de que lidamos com o incerto e com o
provável, o anseio da mais alta inspiração ainda
continua delineado pelo ser da certeza, fazendo
com que se julgue a Retórica-Argumentação por
uma bitola epistemológica que a binariza e a unidi-
mensionaliza (certo ou errado), o que é altamente
redutor, já que a multiplicidade, o problemático, o
controverso, a interrogatividade, permanecem se-
cundarizados.

O que se ainda percebe em muitos domínios
da sociedade é que os efeitos daquela suprema-
cia platônica do ser único, imutável, incontestável,
tem continuamente incompatibilizado a valoriza-
ção do complexo, do mutável, do refutável, pois,
apesar de se afirmar que a Retórica se ocupa do
verossímil e não da Verdade, esses efeitos do ideal
platônico têm mascarado o espaço próprio da Re-
tórica e, especialmente, a sua componente delibe-
rativa. Ao ainda se desejar (mesmo que inconsci-
entemente) o necessário e o que é, desvaloriza-se
o aparente e o contingente; fora dessas condições
ideais, é estar sujeito à manipulação das convic-
ções, ao falso, à errância, à suspeição, à vanidade
das opiniões, já que somente o suporte ontológico
pode validar o discurso, entendido como expressão
do ser em que se situa a Verdade.

Entretanto, de acordo com Perelman e Ol-
brechts-Tyteca, é impossível um fato (e também
uma verdade em sistemas complexos) ser estabe-
lecido sem qualquer interferência do auditório. Se,
por um lado, há objetos de acordo que incidem
sobre o preferível (formados por objetos que in-
dicam uma preferência: valores e hierarquias, e
pelos que indicam o que é preferível: lugares),

8 Nossa tradução para: “Or, pour nous, le genre épidictique
est central, car son rôle est d’intensifier l’adhésion à des valeurs,

sans lesquelles les discours visant à l’action ne pourraient trouver
de levier pour émouvoir et mouvoir leurs auditeurs”.

www.bocc.ubi.pt 6 / 10



Retórica e Sociedade: a valorização da multidimensionalidade

e deles reconhecemos, sem oposição, as constan-
tes (re)avaliações, por outro lado, há aqueles que
incidem sobre o real (fatos, verdades e presun-
ções, dos quais advêm os juízos de realidade)
que, na perspectiva da argumentação, não esca-
pam dessa natureza imprevisível, instável, modi-
ficável no tempo, pois sempre, quando se pretende
empregá-los como premissas úteis, se deverá inda-
gar o que se pensa sobre eles, se (ainda) são acei-
tos, se são suficientemente partilhados, se alcança-
ram – ainda que momentaneamente – a condição
de não necessitarem receber reforço na adesão. O
certo é que nenhum desses objetos tem o seu es-
tatuto definitivamente assegurado, pois a qualquer
momento todos podem ser confrontados com ou-
tros fatos e verdades aos quais não se acredita ser
possível renunciar. O Tratado da Argumentação
(p. 76) nos esclarece:

Não contamos com nenhum critério que
nos permita, em todas as circunstâncias
e independentemente da atitude dos ou-
vintes, afirmar que alguma coisa é um
fato. Contudo, nós podemos reconhecer
que existem certas condições que favore-
cem esse acordo, que permitem facilmente
defender o fato contra a desconfiança ou a
má vontade de um adversário: esse será
esse o caso, notadamente, quando se dis-
põe de um acordo a respeito das condições
de verificação; no entanto, assim que ti-
vermos de efetivamente fazer intervir esse
acordo, nós estamos em plena argumenta-
ção.

É nessa perspectiva que, hasteando a bandeira
da multimensionalidade, Grácio defende que o ve-
rossímil não é alguma coisa a que falte algo, não
é parente pobre de nada ou de ninguém. Antes,
remete para uma dinâmica convivencial em que o
tempo da analiticidade difere da premência do agir
e do decidir, e da qual o risco e a contingência não
são elimináveis. Nesse sentido, Grácio acompanha
Angenot (2008), Carrilho (2012), Plantin (1996,
1999), e entende que a tônica da argumentação não
está em persuadir, mas em conviver; está na co-
municação, entendida como ato de interação, de
troca, em que as discórdias não implicam neces-

sário rompimento do convívio humano (Bauman,
2006).

A Retórica clássica já examinava o que é bom
para esta ou para aquela situação, buscava os me-
lhores meios relativos ao que é persuasivo, embora
não tivesse como finalidade última a persuasão,
visto que a Retórica, além de não dar garantias de
sucesso ao orador, buscava, de fato, a conviviali-
dade, ou seja, a capacidade humana de favorecer
as trocas recíprocas entre as pessoas. Noutros ter-
mos: argumentamos porque é preciso fazer com-
preender os nossos pontos de vista, porque é pre-
ciso saber lidar com as diferenças em cada caso.

Por sua vez, sistematizando-se a partir dos fun-
damentos teóricos da Retórica aristotélica, a Nova
Retórica perelmaniana, com características do ra-
ciocínio prático, traz à tona a relevância da convi-
vência com os sentidos múltiplos, com as leituras
multívocas, com os conflitos interpretativos, com
a variedade quotidiana, com os condicionamentos
de épocas e de espaços, com a aceitação de que a
verdade possível nada mais é do que a aceitação
da opinião que estiver melhor e mais bem funda-
mentada entre as outras possíveis, sobre a qual se
pretende firmar acordos, ainda que provisórios, a
seu respeito.

Como se sabe, Perelman revalorizou a Retó-
rica e se pôs à distância de toda espécie de forças
coibentes das filosofias monistas, do cientificismo,
dos absolutismos e dos dogmatismos. Noutros ter-
mos, ele revalorizou a arte da vida em que não há
fundamentos absolutos e necessários, mas, sim, a
liberdade e a pluralidade humanas.

De fato, a Escola de Bruxelas (Eugène Du-
préel e seu pluralismo sociológico, Chaïm Perel-
man com a nova retórica e a racionalidade argu-
mentativa, e Michel Meyer com a sua teoria da
problematologia) nos tem apresentado a proposta
de uma nova maneira de conceber a razão e a tema-
tização pluralista da racionalidade, que lida com a
problematicidade, que nos insere nos vários domí-
nios das atividades humanas e nos permite ler os
usos múltiplos que fazemos da língua.

Nesse contexto, como são as provas argumen-
tativas que auxiliam o processo de discernimento
da melhor opinião, é natural, no domínio da ação,
que o assentimento seja alcançado pela decisão

9 No real retórico intersubjetivo, as questões exigem respos-
tas e não necessariamente soluções, uma vez que soluções ad-
mitem o esgotamento do problema e respostas, mais próprias ao
mundo retórico, são decisões provisórias. Essa pertinente distin-
ção foi feita por Manuel Maria Carrilho (2012, p. 702), quando
diz: “Um cientista fala de uma solução quando o problema desa-
parece, quando deixa de haver problema. Ora isso é uma situação

que nós não conhecemos em filosofia. O que nós temos são pro-
blemas que se tematizam (aparecem, desaparecem, mascaram-se
etc.) tomando a forma de respostas. Mas estas respostas não são
soluções. Em filosofia não há o tipo de solução que existe em
ciência, exatamente porque não há um procedimento que permita
fazer desaparecer o problema — e é nisso, nesse desaparecimento,
que consiste a eficácia do método científico”.
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e participação, ou seja, as questões são tematiza-
das sem, entretanto, oferecer-lhes solução9 base-
ada em verdade apodíctica. É nesse sentido que
Christian Kock (2009, p. 76) afirma: “propostas e
escolhas não podem ser ‘verdadeiras’ e não aspi-
ram a isso”, nitidamente seguindo Aristóteles que,
na Ética a Eudemo, 2, 1226a1, já dizia: “... ade-
mais, uma escolha não é verdadeira ou falsa”.10

Assim, uma escolha não pode ser considerada
fora de um contexto multidimensional no qual o
equilíbrio holístico dos vários fatores faz com que
a seleção de uma resposta seja simultaneamente
um palpite. Dito de outra maneira, que ela seja
sempre uma proposta e não uma solução. É, aliás,
esse carácter propositivo que faz com que a nego-
ciação seja um elemento constitutivo das dinâmi-
cas convivenciais.

Ora, como sempre estamos inseridos em con-
textos, ligados e afeiçoados a crenças e valores que
nos unem e nos separam, é certo que a interação
contínua que se dá na cena argumentativa é pas-
sível de muitos imprevistos. Não há garantias de
que o conflitual seja eliminado, não é certo que
o desacordo possa ser resolvido, não há opinião
caucionada cuja eficácia esteja previamente garan-
tida, de modo que, admitir opiniões divergentes é
substituir a filosofia da evidência pela filosofia do
razoável, apropriada à convivência humana plura-
lista. Por vezes, o melhor mesmo a fazer é apenas
chegar a um acordo sobre a dissensão, a fim de se
precisar o objeto da controvérsia irresolúvel.

Mas, esse caráter contingencial do discurso
implica indefensabilidade? Trata-se de verdade
opinativa cujos juízos de valor não possam ser pre-
feridos? Ora, as respostas dadas a assuntos em
questão são indissociáveis de valorações pessoais
“mas – diz-nos Grácio –, nem por isso arbitrárias,
injustificáveis, indefensáveis ou não susceptíveis
de reforço perante quem delas discorda” (Grácio,
2010, p. 15).

É verdade que a ótica da Nova Retórica rebate
a intolerância naturalmente provocada pela ideia
de uma Verdade que exclui todo o discurso que
com ela não coincida. Entretanto, ela não só põe
em questão o envolvimento fanático daquele que
adere a um ponto de vista que, embora seja por na-
tureza questionável, foi acolhido como absoluto,
mas também problematiza a ausência de envolvi-
mento por ceticismo, sob a alegação idealista de
que um ponto de vista não pode receber status de-
finitivo. Ora, nem uma nem outra dessas extremi-

dades; a argumentação, na “multiplicidade fluida
das opiniões, das emoções, das reviravoltas possí-
veis”11 (Meyer, 2005, p. 41) visa, de fato, a pro-
mover uma escolha pessoal, razoável e responsá-
vel entre as possíveis verdades não uníssonas, já
que não implica noções de verdade/falsidade, de
certo/errado na forma binária:

Como a prova retórica jamais é totalmente
necessária, o espírito que dá sua adesão
às conclusões de uma argumentação o faz
por um ato que o envolve e pelo qual é
responsável. O fanático aceita esse envol-
vimento, mas como alguém que se inclina
ante uma verdade absoluta e irrefragável;
o cético recusa esse envolvimento, a pre-
texto de que ele não lhe parece poder ser
definitivo. Recusa-se a aderir porque tem
da adesão uma ideia que se assemelha à do
fanático: ambos desconhecem que a argu-
mentação visa a uma escolha entre possí-
veis; propondo e justificando a hierarquia
deles, ela tenciona tornar racional uma de-
cisão. Fanatismo e ceticismo negam essa
função da argumentação em nossas deci-
sões. Tendem ambos a deixar, na falta de
razão coerciva, campo livre à violência,
recusando o envolvimento da pessoa (Pe-
relman e Olbrechts-Tyteca, 2002, p. 69-
70).

Se, por um lado, é verdade que, no mundo do
verossímil, todo argumento é intrinsecamente dis-
cutível, também é certo que todos os objetos de
acordo concernentes ao preferível, cuja impossi-
bilidade de experiência e de verificação não per-
mite o acordo universal, podem, sim, ser aceitos
por escolha justificada, pela razoabilidade que as
opções apresentadas portam consigo. A esse res-
peito, Kock adverte:

O fato de que, em matéria de escolha,
nenhum dos argumentadores necessaria-
mente será forçado a retirar o seu ponto
de vista e, inversamente, o de que nin-
guém pode “provar” conclusivamente o
seu ponto de vista é também a razão por
que todos os recursos da argumentação:
ethos e pathos, seletividade tópica, audi-
ência, adaptação, os dispositivos de apre-
sentação e outros, geralmente serão con-
vocados. (...)

No entanto, é problemático quando os
teóricos da argumentação veem retórica

10 Nossa tradução para “...êti oÎk écti proaı́recis �lhj�s
�` Yeud s”.

11 Nossa tradução para: “...multiplicité fluide des opinions, des
émotions, des revirements possibles”.
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como principal, ou mesmo exclusiva-
mente definida pelo desejo dos argumen-
tadores de persuadir. Tal definição trun-
cada faz com que teóricos se esqueçam
do que a maioria dos pensadores retóricos
sempre soube, ou seja, que a argumenta-
ção concernente à escolha de ação é um
domínio distinto com características dis-
tintas (Kock, 2009, p. 77).12

A Nova Retórica, na base da racionalidade
argumentativa, aponta a busca da negociação, a
busca de racionalidade compartilhada em meio ao
universo inquietante do verossímil, do universo
dos conhecimentos prováveis e da controvérsia.
Como já dizia David Zarefsky (1995): “Devemos
ver a argumentação como a prática de justificar
decisões sob condições de incerteza”. E, de fato,
nessas condições contingenciais, a abertura para o
múltiplo e o não-coercitivo é a palavra-chave da
racionalidade.

As últimas linhas do Tratado da Argumenta-
ção insistem nessa condição pragmática inerente à
Retórica-Argumentação, dependente das opiniões
e convicções, dos hábitos e comportamentos, das
paixões e aspirações dos auditórios na interação
interpessoal e, ainda, dependente do modo como
cada um se insere no mundo e o perspectiva na
zona do problemático. Dessa forma, as premissas
da argumentação não se dão em espaço abstrato
de raciocínio; são, na verdade, apreciadas em seu
modo de ação sobre o espírito humano e estão as-
sociadas ao exercício da liberdade humana.

Kock, ao falar sobre as características distin-
tivas da argumentação, enfatiza a noção de esco-
lha. Nem coerciva, nem arbitrária; nem verdade
objetiva, nem recurso à violência; nem falsa, nem
verdadeira; simplesmente, retoricamente preferí-
vel entre outras possíveis, produto de uma racio-
nalidade argumentativa que justifica a tomada de
posição por meio de razões sociais de ordem prá-
tica:

...na argumentação a respeito de escolha

de ação, um desacordo razoável pode exis-
tir e persistir indefinidamente; nesse do-
mínio não ocorre o caso em que um dos
dois argumentadores opostos possa provar
conclusivamente o seu ponto de vista, ou
que seja forçado a retrai-lo, mas é um do-
mínio rico em recursos pelos quais argu-
mentadores podem influenciar outras ade-
sões individuais. Quando um problema é
realmente uma questão de escolha, como
na deliberação política e na esfera cívica
de modo geral, a argumentação retórica
desempenha um papel central e indispen-
sável, precisamente porque "escolha não
é verdadeira ou falsa”. Cada indivíduo,
legislador ou eleitor frequentemente tem
opções a confrontar; retórica é uma prá-
tica social que nos ajuda a escolher (Kock,
2009, p. 77-78)13.
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